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ESTADO DE SERGIPE 
Prefeitura Municipal de Itabaiana 

JUSTIFICATIVA 

Ratifico os termos da Justificativa e autorizo. 

ITABAIANA/SE, :30 / 	/2022. 

AAIL TON RESEWDE SOUSA 

/ 	Prefeito Mnicipal. 

Nos termos do art. 30, inciso 1 da Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e do 

art. 40, inciso 1 do Decreto Municipal n°04 de 02 de janeiro de 2006 a Prefeitura Municipal 

de Itabaiana, Sergipe, apresenta JUSTIFICATIVA para apresente licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item/lote, 

visando a contratação de empresas para aquisição e fornecimento parcelado de Cimento 

para atender as necessidades deste município, no exercício de 2023, com valor médio 

orçado em R$ 642.080,00 (seiscentos e quarenta e dois mil, e oitenta reais), mediante as 

considerações a seguir: 

É necessária a realização da licitação para aquisição de cimento, insumo esse 

utilizado para a execução das obras municipais de menor com plexibilidade, uma vez que 

tal insumo é imprescindível para esse fim, que constitui serviço público essencial. 

Utilizá-se do material para execução de serviços de infraestrutura em praças 

e logradouros do município, serviços básicos que são necessários e prévios a parte 

urbanística, parte essa que contem serviços específicos e necessitam de mão de obra 

especializada, sendo dessa forma executados posteriormente por meio de empresas 

habilitadas para tais serviços. 

Outro fim no qual é utilizado esse insumo, são os serviços de recuperação de 

pavimentação a paralelepípedo em convenio com a Companhia de Saneamento de 

Sergipe (DESO), onde se trata da recuperação da pavimentação das valas escavadas pela 

companhia para reparos na rede de distribuição de água do município. 

Por fim, é utilizado nas instalações de redes coletoras de esgoto e drenagem 
pluvial do município, o insumo é utilizado desde a fabricação das tampas para caixas de 

passagem das redes como também durante a própria instalação da rede, para a execução 

de alvenaria das caixas de passagem, chapisco, reboco e assentamento das tampas das 
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mesmas, e nos próprios tubos de concreto no encontro ponta-bolsa para garantir que 

não haja fuga de material arenoso do aterro para o interior do sistema. 

Cabe salientar que, visto o crescimento população, os quantitativos 

adquiridos anteriormente se mostram insuficientes para suprir a demanda, pois, com a 

provável expectativa de aumento populacional acima dos 100.000 (Cem Mil) habitantes, 

haverá também um aumento na prestação dos serviços que utilizam tal material. 

De acordo com o trecho supracitado, entende-se que a presente 

municipalidade, devido as suas limitações, não tem como precisar, de forma precisa, o 

exato percentual de crescimento e, para casos como esse, aplica-se, mediante o princípio 

constitucional da simetria dos atos', o que fala na Orientação Normativa N° 02, de 03 de 

dezembro de 2020, onde diz que: 

"No caso de compra de bens, a Administração deverá observar o 

disposto no Art. 15, §72,  II, da Lei n2  8.666/93, justificando as 

quantidades a serem adquiridas em função do consumo do órgão e 

provável utilização, devendo a estimativa ser obtida, a partir de fatos 

concretos (Ex: consumo do exercício anterior, necessidade de 

substituição dos bens atualmente disponíveis, implantação de setor, 

acréscimo de atividades, etc.)." 

Se faz necessário também que tal material seja fornecido de forma parcelada, 

visto que, mesmo seguindo todas as normas técnicas para estocagem de cimento, o 

quantitativo do material a ser adquirido é para a utilização durante todo o ano, logo, em 

caso de fornecimento total do material, haveriam perdas enormes, pois o prazo de 

estocagem máximo do material é de 90 dias a partir da sua fabricação, de tal forma se 

torna imprescindível que o mesmo seja fornecido de acordo com a necessidade da 

secretaria. 

Outro ponto é que no antigo contrato, o material supracitado foi fornecido 

de forma parcelada, o que também resultou em uma economia de escala, haja vista que, 

quando do fornecimento, ao fim do contrato, os mesmos foram fornecidos em condições 

estatuídas, e, como se observou, o setor de construção civil, foi acometido por uma alta 

de preços, e mesmo levando-se em consideração que o instrumento contratual fora 

reequilibrado, ainda assim, os preços foram vantajosos à administração, pois, com 

espeque no último procedimento de reequilíbrio econômico-financeiro, o cimento fora 

adquirido pelo dispêndio de R$ 35,00 (trinta e cinco reais), enquanto que, a média de 

valores de mercado, aferida mediante a competente pesquisa de preços, foi de R$ 39,00 

(trinta e nove reais), importando numa economia de R$ 4,00 (quatro reais) por saco. 
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Realizar a presente licitação atende, consubstanciado nos termos 

apresentados, os princípios da eficiência e economicidade, que é um dever constitucional 

dos agentes administrativos a sua observância. 

A eficiência, assim, caracterizar-se-ia em: 

"um conceito econômico, que introduz, no mundo jurídico, 

parâmetros relativos de aproveitamento ótimo de recursos 

escassos disponíveis para a realização máxima de resultados 

desejados. Não se cuida apenas de exigir que o Estado alcance 

resultados com os meios que lhe são colocados à disposição pela 

sociedade (eficácia), mas de que os efetue o melhor possível 

(eficiência), tendo, assim, uma dimensão qualitativa." 2  

Quanto à valoração da economicidade: 

"o gestor público deve, por meio de um comportamento ativo, 

criativo e desburocratizante tornar possível, de um lado, a 

eficiência por parte do servidor, e a economicidade como 

resultado das atividades, impondo-se o exame das relações 

custo/benefício nos processos administrativos que levam a 

decisões, especialmente as de maior amplitude, a fim de se 

aquilatar a economicidade das escolhas entre diversos caminhos 

propostos para a solução do problema, para a implementação da 

decisão"3  

Ou seja, quando há um gerenciamento cuidadoso pela administração sobre 

as aquisições realizadas pelo Município, haverá redução de custo. 

O objeto dessa licitação é passível de ser realizada por PREGÃO, dado as 

características dos bens a serem licitados. 

Ricardo Ribas da Costa Berloffa conceitua bem ou serviço comum, como 

aquele que pode ser adquirido no mercado sem maiores dificuldades, nem demanda 

maior investigação acerca do fornecedor. 

Sidney Bittencourt vislumbra que os bens e serviços comuns seriam os 

"corriqueiros no dia-a-dia da Administração e que não exigissem maiores detalhamentos 

2  GROTTI, Dinorá Adelaide Musetti. O Serviço público e a constituição brasileira de 1988. São Paulo: 

Malheiros, 2003. p. 298-299. 

BUGARIN, Paulo Soares, O Princípio Constitucional da Eficiência, um Enfoque Doutrinário 

Multidisciplinar. Brasília: revista do Tribunal da União - Fórum Administrativo, mai/2001, p. 240. 

il 
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e especificações, sem embargo da necessidade de existirem padrões razoáveis de 

desempenho e qualidade, a serem definidos no edital". 

A lei 10.520/2002, que instituiu o pregão define bens e serviços comuns 

como, "aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos no edital, por meio de especificações usuais no mercado". Esta lei deu a 

segurança jurídica necessária para sua implementação na Administração pública. 

Ademais, as demais disposições não suscitadas pela lei citada alhures, serão 

sanadas pela aplicação análoga das disposições da Lei n° 8.666/93, in verbis:4 "O pregão 

está disciplinado pela Lei 10.520/2002, a qual veicula as normas especificas atinentes a 

essa modalidade de licitação. Mas se aplicam ao pregão as normas gerais e, em especial, 

os princípios veiculados pela Lei 8.666/1993." 

Por fim, colijo a avença os ditames da Lei Complementar municipal n° 09 de 

25 de novembro de 2009, na qual indigita a competência desta secretaria em pleitear o 

item mencionado, que é citado nos incisos IV, V, VII, VIII, IX e X art. 85 do diploma legal 

supra mencionado: 

"Art. 85 São atribuições da Secretaria das Obras e dos Serviços Públicos: 

[ ... 1 
IV - programar, planejar, controlar, fiscalizar e executar as obras 

municipais; 

V - elaborar projetos, construções e conservação de obras e públicas 
municipais; 

[.. .] 
VII - promover a apropriação e controle de custos das obras e serviços 
municipais; 
VIII - executar as atividades relativas à limpeza urbana e à conservação 

das vias e logradouros públicos; 
IX - construir as vias e logradouros públicos; 
X - executar os serviços de manutenção de praças e jardins e de 
iluminação pública; 

E...]" (grifo nosso) 

O valor total estimado se encontra compatível com o praticado no mercado, 

não trazendo ônus excessivo ao erário e, acaso as prospecções de quantitativos, ora 

aventados, não se confirme, o que não se espera, aduzo que as mesmas levaram em 

consideração percentuais de aumentos mínimos e, portanto, valer-nos-emos da 

prerrogativa entabulada na ai. "b", do inc. 1, do art. 65, da Lei federal N° 8.666/93, 

procedendo-se, assim, a supressão de tais pecúnias e quantitativos. 
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No mais, como formar de prover mais celeridade e lisura ao caso em 

comento, fora estabelecido que tal certame irá ser realizado na modalidade Eletrônica, 

coadunável ao Decreto Municipal n° 026/2019 de 19 de fevereiro de 2020, que instituiu 

e regulamentou tal procedimento. 

Não se mostra razoável tolher a Administração Pública Municipal, e, por 

intermédio desta, os munícipes, agentes, dos benefícios trazidos pela aquisição 

pretendida. 

A medida pretendida é bastante razoável, levando em conta os princípios 

administrativos da razoabilidade, economicidade e melhor interesse público. 

A aquisição de tais produtos se encontra respaldado na Lei 10.520/2002 e, 

Decretos Municipais: n° 04/06 e 026/2020, subsidiariamente, na Lei 8666/93. 

Findas estas breves considerações, encaminhe a presente justificativa, ao 

Prefeito Municipal, para querendo, a ratifique. 

ltabaiana/E, 30 de novembro de 2022. 

e Assis San  

mo, Infrae$trutura e dos Serviços 

licos 

,Secretaria de—Obras, 
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DA: Secretaria das Obras, Urbanismo, Infraestrutura 
e dos Serviços Públicos 
PARA: Comissão Permanente de Licitação - PL  
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Estamos encaminhando, para as providências cabíveis no tocante à realização de procedimento 
ON 	licitatório, objetivando contratação de empresas para aquisição e fornecimento parcelado de 

Cimento para atender as necessidades deste município, no exercício de 2023. 
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